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• Férias e faltas  

 

 1. Qual o regime de férias aplicável aos trabalhadores com vínculo de emprego público (contrato de trabalho 

em funções públicas e nomeação)? 

Com a entrada em vigor da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), o regime de férias aplicável aos 

trabalhadores com vínculo de emprego público passou a ser o previsto no Código do Trabalho (cfr. artigos 

237.º e seguintes) com as especificações constantes dos artigos 126.º a 132.º da LTFP. 

 

2. Qual o período anual de férias em cada ano civil? 

A partir de 1 de janeiro de 2015, o período anual de férias é de 22 dias úteis, a que acresce um 1 dia útil por 

cada 10 anos de serviço efetivamente prestado. 

A duração do período de férias pode ainda ser aumentada no quadro do sistema de recompensa do 

desempenho, nos termos previstos na lei ou em instrumento de regulamentação coletiva de trabalho 

(Cfr. n.ºs 2, 3 e 5 do artigo 126.º da LTFP). 

 

 3. Os dias de férias podem ser gozados em meios-dias? 

A redação inicial do artigo 176.º do RCTFP, não previa a possibilidade de gozo dos dias de férias em meios-

dias. 

O artigo 6.º da Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro, aditou um n.º 8 ao referido artigo 176.º, passando a 

prever-se a possibilidade de gozo, no máximo, de 4 meios dias de férias, seguidos ou interpolados, por 

iniciativa do trabalhador. 

Com a publicação e entrada em vigor da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), em 1 de agosto de 

2014, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e consequente revogação do RCTFP, esta possibilidade 

deixou de se encontrar prevista. 

Deste modo deixou de ser possível a marcação e gozo de férias em meios-dias. 

Eventuais meios dias a que os trabalhadores tenham ainda direito, por força da aplicação do n.º 8 do artigo 

176.º do RCTFP, deverão ser gozados nos termos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 135.º da LTFP (faltas por 

conta dos períodos de férias). 
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4. É possível acumular férias de um ano para outro? 

Em regra, as férias são gozadas no ano civil em que se vencem. 

Excecionalmente, as férias vencidas e não gozadas no ano civil respetivo, podem ser gozadas até 30 de abril 

do ano seguinte, por acordo entre o empregador público e o trabalhador, ou sempre que este as pretenda 

gozar com familiar residente no estrangeiro. 

Pode ainda ser cumulado o gozo de metade do período de férias vencido no ano civil anterior com o período 

de férias vencido no ano em causa, mediante acordo entre o empregador público e o trabalhador. 

 

5. A quem cabe a competência para autorizar a acumulação de férias? 

A competência para autorizar a acumulação de férias cabe aos titulares de cargos dirigentes intermédios de 

1.º ou 2.º grau, como decorre respetivamente da alínea e) do n.º 1 e da alínea h) do n.º 2 ambos do artigo 8.º 

da Lei n.º 2/2004, na redação dada pelo artigo 2.º da Lei n.º 51/2005, e alterada e republicada pela Lei n.º 

64/2011, de 22 de dezembro. 

 - Efeitos da suspensão do vínculo nas férias do/a trabalhador/a do RPSC 

a) O impedimento temporário por facto não imputável ao/à trabalhador/a abrangido/a pelo regime de 

proteção social convergente (RPSC), designadamente doença, pode determinar a suspensão do vínculo 

de emprego público? 

 

Não. A disposição do artigo 15.º do diploma preambular da LTFP é uma norma especial, constituindo-se como 

um regime jurídico específico que regula os efeitos das faltas por doença aos trabalhadores abrangidos pelo 

RPSC, a qual prevalece sobre as normas da lei geral que disponham sobre a mesma matéria, não sendo assim 

aplicável a estes trabalhadores o disposto nos artigos 278.º (suspensão do vínculo de emprego público), artigo 

129.º (efeitos da suspensão) e do artigo 127.º (direito ao gozo de férias após a cessação da suspensão) da LTFP; 

Deste modo, as faltas por doença, superiores a 30 dias, dadas pelos trabalhadores que se encontrem 

integrados no RPSC, não implicam a suspensão do vínculo de emprego público, nem determinam quaisquer 

efeitos sobre as férias. 

 

b) Quais os efeitos das faltas por doença dadas por trabalhadores abrangidos pelo RPSC? 

 

As faltas por motivo de doença dadas pelos trabalhadores integrados no RPSC não afeta qualquer direito do 

trabalhador, salvo o disposto no n.º 2 do artigo 15.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. 
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Efeitos da suspensão do vínculo nas férias do/a trabalhador/a do RGSS 

a) O impedimento temporário por facto não imputável ao/à trabalhador/a abrangido/ pelo regime geral 

de segurança social (RGSS), designadamente doença, pode determinar a suspensão do vínculo de 

emprego público? 

 

Sim. O impedimento temporário por facto não imputável ao/à trabalhador/a integrado/a no RGSS, 

designadamente doença, determina a suspensão do vínculo de emprego público quando o impedimento tenha 

uma duração superior a um mês. O vínculo considera-se suspenso mesmo antes de decorrido este prazo a 

partir do momento em que se preveja uma duração do impedimento superior a 30 dias. 

b) Se o/a trabalhador/a integrado/a no regime geral de segurança social (RGSS), não estiver ao serviço 

no dia 1 de janeiro por motivo que não lhe é imputável, não tem direito a férias? 

 

Se o/a trabalhador/a se encontrar com o vínculo de emprego suspenso em 1 de janeiro, não adquire direito 

ao período normal de férias. 

Se o vínculo não se encontrar suspenso em 1 de janeiro, o/a trabalhador/a adquire direito a férias, nos termos 

normais. 

Exemplo 1: 

O/A trabalhador/a começa a faltar, por motivos não imputáveis, no dia 20 de dezembro de 2024, não sendo 

possível determinar, naquela data, se o impedimento se prolonga por mais de 30 dias. Retomando o exercício 

de funções no dia 6 de janeiro de 2025, adquire (em 1 de janeiro) direito ao período normal de férias, uma vez 

que o seu vínculo ainda não se encontrava suspenso. 

Exemplo 2: 

O/A trabalhador/a começa a faltar, por motivos não imputáveis, no dia 21 de novembro de 2024, 

suspendendo-se o vínculo em 21 de dezembro. Retomando o exercício de funções no dia 6 de janeiro de 2025 

não adquire, em 1 de janeiro, direito ao período normal de férias uma vez que o seu vínculo de emprego se 

encontrava suspenso a esta data. 

 

6. Como comprovar que as faltas por doença dada por pessoa com deficiência decorrem desta incapacidade? 

A inexistência de definição, na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

(LTFP), por ela aprovada, do que deve entender-se por deficiência impõe que o regime constante do n.º 7 do 

artigo 15.º da Lei n.º 35/2014 só seja aplicável aos trabalhadores, integrados no regime de proteção social 
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convergente, que, a par do certificado de incapacidade temporária para o trabalho, apresentem declaração 

médica na qual o médico atestante faça menção de que, naquele momento, a doença que impede o 

desempenho das respetivas funções decorre da deficiência de que o interessado é portador. 

 

7. É obrigatória a comunicação da ausência por motivo de doença, antes da apresentação do respetivo 

documento comprovativo? 

Sim, nos termos do artigo 253.º do Código do Trabalho (CT), aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 9 de fevereiro, 

aplicável aos trabalhadores com vínculo de emprego público, por força do artigo 122.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, é obrigatória a comunicação das 

faltas, mesmo que esteja ainda a decorrer o prazo para entrega do documento justificativo. 

Segundo os artigos 248.º e 253.º (n.ºs 1 e 2) do CT, a falta, quando previsível, é comunicada ao empregador, 

acompanhada da indicação do motivo justificativo, com a antecedência mínima de cinco dias, ou logo que 

possível, caso essa antecedência não possa ser respeitada, nomeadamente por a ausência ser imprevisível 

com a referida antecedência mínima. 

Para os trabalhadores integrados no regime de proteção social convergente, deverá, no entanto, ser 

rigorosamente observado o prazo perentório de 5 dias úteis fixado no n.º 1 do artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, para a entrega nos serviços do certificado de incapacidade temporária, salvo se existir motivo 

justificativo que tenha impossibilitado a observância do aludido prazo como se prevê no n.º 5 do mesmo artigo 

e diploma.  

 

8. Em caso de períodos sucessivos de faltas por doenças diferentes aplica-se o limite máximo de 18 meses 

previsto no artigo 31.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho? 

A alínea b) deste artigo 31.º deve ser objeto de leitura corretiva, de modo a considerar-se a referência a 30 

dias como feita a 60 dias. 

Efetivamente, as faltas a que aquela alínea se reporta são as que ocorrem após os 60 dias a que alude a alínea 

a) do n.º 1 do artigo 23.º do diploma em causa, que não poderão deixar de ser computadas para efeitos do 

limite de 18 meses previsto no n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. 

Feita esta correção, refere-se que, de acordo com o princípio geral de direito, ínsito no Código Civil - n.º 2 do 

artigo 9.º - segundo o qual onde a lei não distingue não é lícito ao intérprete distinguir, devem ser tidas em 

conta, para aqueles efeitos, todas as faltas seguidas ou interpoladas (desde que entre elas não medeie um 

intervalo superior a 30 dias, nos quais não se incluem as férias), independentemente de se tratar da mesma 

doença ou de doenças diferentes. 
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9. Quem tem competência para comprovar as faltas por doença? 

As entidades do Serviço Nacional de Saúde competentes para a emissão dos certificados de incapacidade 

temporária para o trabalho são: 

- os estabelecimentos hospitalares; 

- os centros de saúde; 

- as instituições destinadas à prevenção ou reabilitação de toxicodependência ou alcoolismo. 

Para além das referidas entidades, a doença pode, ainda, ser certificada por: 

- Autodeclaração, sob compromisso de honra, emitida pelos serviços digitais do Serviço Nacional de Saúde 

(SNS), ou de serviço digital dos serviços regionais de saúde das regiões autónomas, em situação de doença 

que não exceda três dias consecutivos e até ao limite de duas vezes por ano; 

- médicos privativos dos serviços; 

- médicos de estabelecimentos públicos de saúde não integrados no Serviço Nacional de Saúde; 

- médicos ao abrigo de acordos com qualquer dos subsistemas de saúde da Administração Pública no âmbito 

da especialidade médica objeto do respetivo acordo. 

Nas situações de internamento a comprovação da doença pode, também, ser efetuada por estabelecimentos 

particulares com autorização legal de funcionamento concedida pelo Ministério da Saúde. 

 

 10. Pode um médico convencionado com um dos subsistemas de saúde da Administração Pública emitir 

certificados quando no exercício de clínica privada? 

Nos termos do n.º 3 do artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o certificado de incapacidade temporária 

para o trabalho justificativo das faltas por doença dos trabalhadores integrados no regime de proteção social 

convergente pode ser passado, entre outros, “por médicos ao abrigo de acordos” com qualquer dos 

subsistemas de saúde da Administração Publica. 

Conforme resulta da redação da norma transcrita – nomeadamente da utilização da expressão ”ao abrigo de 

acordos” – só os certificados passados por médicos que atuem nessa qualidade (e não a qualquer outro título, 

designadamente clínica privada) podem ser considerados idóneos para comprovar as faltas por doença. 

 

https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=45000000
https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=45000000
https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=b8a129f3-8eb7-4b56-932f-f084b9abab44&ID=45000000
https://data.dre.pt/eli/lei/35/2014/p/cons/20200331/pt/html


 
 

 

     6 

 
 

11. Quais as contribuições e quotizações que são devidas para a Caixa Geral de Aposentações (CGA) durante 

os primeiros 30 dias de faltas por incapacidade temporária por motivo de doença dos trabalhadores 

abrangidos pelo regime de proteção social convergente nas situações em que não há perda de remuneração? 

Nos primeiros 3 dias de faltas por motivo de internamento hospitalar, de cirurgia ambulatória, de doença por 

tuberculose ou de doença com início no decurso do período de atribuição do subsídio parental que ultrapasse 

o termo deste período, mantém-se o pagamento da remuneração, pelo que é devido o pagamento da 

totalidade da contribuição da entidade empregadora e da quotização do trabalhador para a CGA. 

Do 4º ao 30º dia de faltas por motivo de internamento hospitalar, de cirurgia ambulatória, de doença por 

tuberculose ou de doença com início no decurso do período de atribuição do subsídio parental que ultrapasse 

o termo deste período, há lugar ao desconto de 10% da remuneração base; a contribuição da entidade 

empregadora para a CGA é devida na totalidade; a quotização do trabalhador sobre a remuneração incide em 

90% do respetivo valor, sendo os restantes 10% desta remuneração equivalentes à entrada de quotizações, 

conforme se esclarece na FAQ n.º 37 do presente grupo. 

No caso de faltas por doença dadas por pessoas com deficiência, quando decorrentes da própria incapacidade, 

mantém-se a totalidade da remuneração do 1.º ao 30.º dia, sendo devida a totalidade da contribuição da 

entidade empregadora e da quotização do trabalhador para a CGA. 

(Vd. também o artigo 6.º-A do Estatuto de Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de 

dezembro, na sua atual redação). 

 

12. Que tratamento deve ser dado ao caso de um trabalhador que, após ter sido considerado apto pela junta 

médica da CGA, volte a adoecer quando tenha prestado 20 dias de serviço consecutivos + férias + 12 dias de 

serviço consecutivo, tendo, entretanto, voltado a adoecer após este período? 

O trabalhador preenche o pressuposto do n.º 5 do artigo 34.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. Isto é, o 

trabalhador passa à situação de licença sem remuneração, porquanto, em nenhum dos períodos em que 

prestou trabalho, interpolados, com férias, completou 30 dias consecutivos, antes de voltar a adoecer. 

 

13. Pode um trabalhador apresentar-se ao serviço antes de decorrido o prazo indicado no atestado médico? 

Caso se verifique essa situação, até quando se considera o período de atestado quando o trabalhador se 

apresente ao serviço em 08/07/2025 e o seu atestado terminava no dia 31/07/2025? 

Os trabalhadores na situação de doença podem apresentar-se ao serviço antes de terminar o atestado médico, 

uma vez que o tempo de duração da doença, constante do atestado, assenta numa previsibilidade. 

O trabalhador deve comunicar ao serviço a sua intenção de voltar antes do prazo previsível de doença. Apesar 

de a lei não exigir expressamente, em obediência ao princípio do paralelismo de forma e ao princípio geral da 
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boa-fé que preside ao exercício de direitos na execução do contrato, o trabalhador tal como comunica o início 

da situação de doença também deve comunicar o seu termo quando este não coincida com o termo do prazo 

previsto no atestado médico. 

A declaração de alta só é exigível nos casos de internamento. 

No caso concreto as faltas por doença contam-se até ao dia em que o/a trabalhador/a retomou a sua atividade 

(07/0/2025) 

 

14. Cirurgia ambulatória – processamento de remunerações 

Um trabalhador fez uma cirurgia ambulatória tendo faltado um dia, a partir do 2.º dia apresentou atestado 

médico para recuperação, de 10 dias de ausência. Sendo que no dia da falta por cirurgia ambulatória é 

remunerada a 100%, como serão tratados os restantes dias de faltas? 

O atestado médico de cirurgia ambulatória tem o mesmo tratamento que o internamento. Assim, apesar de o 

trabalhador só ter faltado 1 dia pela cirurgia, os primeiros 3 dias de ausência (dia da cirurgia e dois de 

convalescença) serão remunerados a 100%, sendo os restantes 7 dias de ausência sujeitos a uma redução de 

10%. 

 

15. Como devem ser tratados os dias de falta de um trabalhador que, por exemplo, seja internado do dia 1 a 

10 de fevereiro, apresentando de seguida atestado médico até ao dia 20 de fevereiro? 

De acordo com a nova redação do artigo 15.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho a falta por motivo de doença 

devidamente comprovada determina, por um lado, a perda da totalidade da remuneração base diária nos 1.º, 

2.º e 3.º dias de incapacidade temporária, nas situações de faltas seguidas ou interpoladas e, por outro, a 

perda de 10 % da remuneração base diária a partir do 4.º dia e até ao 30.º dia de incapacidade temporária, 

sendo que estes 27 dias dependem da prévia ocorrência dos referidos três dias sucessivos e não interpolados 

de faltas por doença. 

A contagem dos períodos de 3 e 27 dias é interrompida sempre que se verifique a retoma da prestação de 

trabalho. 

Em caso de internamento hospitalar, não há lugar à aplicação da perda da totalidade da remuneração base 

diária nos primeiros três dias, sendo de aplicar, apenas, a perda da remuneração base diária a partir do 4.º dia 

e até ao 30.º dia (cf. n.º 5 do artigo 15.º). 

Assim, no caso em apreço, visto estar em causa uma situação de internamento hospitalar, nos dias 1, 2 e 3 de 

fevereiro, o trabalhador aufere 100% da remuneração, e, entre os dias 4 e 20 de fevereiro recebe a 

remuneração base diária diminuída em 10%. 

O regime descrito é aplicável aos trabalhadores contratados e nomeados beneficiários do regime de proteção 

social convergente. 
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16. Um trabalhador abrangido pelo regime de segurança social tem direito a receber subsídio de Natal 

(duodécimos) em caso de doença superior a 1 mês? 

Em regra, o trabalhador tem direito a um subsídio de Natal de valor igual a um mês de remuneração base 

mensal, que deve ser pago em novembro de cada ano (cfr. n.º 1 do artigo 151.º LTFP) 

Prevê o n.º 2 do mesmo normativo que aquele pagamento é efetuado proporcionalmente, apenas quando 

ocorra um dos seguintes casos: 

No ano de admissão do trabalhador; 

b) No ano da cessação do contrato; 

c) Em caso de suspensão do contrato, salvo se por doença do trabalhador. 

 

Assim sendo, e mesmo que as faltas por motivo de doença sejam superiores a 30 dias e deem lugar à suspensão 

do contrato (nos termos do n.º 1 do art.º 278.º da LTFP), o pagamento do subsídio de Natal em nada é 

prejudicado, atento ao que refere a alínea c) supracitada. 

No caso em apreço, o regime de proteção social do/a trabalhador/a é assegurado pela Segurança Social, 

implicando, tão só, a perda da respetiva remuneração a compensar através de um subsídio pago por aquele 

regime. 

 

 


